
ESTUDO TÉCNtCO PRELIMINAR (ETP)

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE SERVTçO No 2956/2025

MUNICíPIO DE ESPUMOSO/RS

SEcRETARTA DE DESENVOTVTMENTO SOCTAt E HABTTAçÃO

OBJETO: Contratação de empresa especiatizada na prestâção de serviços de

Acolhimento lnstitucional de Longa Permanência para ldosos (lLPl), em regime

integrât (24 horas), para a munícipe Sueti dos Santos Orting.

1. DESCHçÃO DA NECESSTDADE DA CONTrutrAçÃO (A,rr. Í8, § 10, I, da Lei no

14.1?3t24211

1.1- Contêxto Fático ê Vulnêrabitidade Sociofamitiar

Fragitidade e rompimento dos laços de apoio famitiar, decorrentes do

histórico de conflitos graves tigados à dependência qüímica e ato detituoso

de membro da Íamí[ia;

Isotamento sociat profundo e precariedade do ambiênte doméstico,

caracterizado peto desgastê acentuado e pêrda de mobitiários essenciais

(getadeira, sofá, cadeiras e batcão);

Quadro de sofrimento psíquico grave, com humor deprimido, tristeza

persistente, episódios frequentes de choro, desesperança e episódios de

conÍusão mentaU

Baixa adesão espontânea e resistência ao tratamento medicamentoso

prescrito, demandando atenção primária e acompanhamento contínuo e

intensivo de saúde mentat e estratégia de saúde da fumítia (ESF).

1.2. lmperativo Legat ê Tuteta Jurisdicionat de Urgência

A Administração Pública Municipat de Espumoso/RS, por meio da Secretaria de

Desenvolvimento Social e Habitação, identiÍica a necessidade premente e

imperiosa de contratação de vaga em lnstituição de Longa Permanência para

ldosos (lLPl) para a prestação de acothimento institucionat em rêgime integrat (24

horas) à idosa S. S. O.

A situação de extrema vulnerabitidade sociat e. risco pessoal da munícipe restou

amplamente comprovada no Laudo Psicossocial emitido em 08/09/2026 peta

equipe técnica do Centro de Referência de Assistência Sociat (CRAS) de

Espumoso/RS. Conforme o diagnóstico muttidisciptinar, a idosa vive atuatmente

em residência unipessoat e enfrenta múttiptos fátores de risco conlugados:



atendimento cumpre a missão institucional do Município na garantia de direitos e

proteção de indivíduos em situação de vulnerabitidâde e risco social grave,

contando com a devida autorização do ordenador de despesas.

3. REQUISTTOS DA CONTRATAÇÃO E QUAL|FICAÇÃO TÉCNICA (Art. 18, § 1o, llt,
da Lei no 14.13312021)

Dada a naturezâ contínua e â extrema sensibitidade do acothimênto institucional
de idoso em situação de vutnerabitidade psíquica e sociat. a prestadora de serviÇo

deverá demonstrar atendimento rigoroso às seguintes exigências técnico-
operacionais, sanitárías, jurídicas e econômíco-financeiras:

3.1 . Rêquisitos Técnicos, Operacionais e Sanitários (Quatificação Técnica)

Atvará de Locatização e Funcionamento Íegular expedido peto Município

sede da instituiçáo (Passo Fundo/RS);

Licença de Operação ou Alvará Sanitário vigênte emitido peta Vigitância

Sanitária competente (estaduat ou municipat), atestando conformidade

integrat com a Resotução RDC ANVISA no 5OA2O21 e normativas corretatas;

Auto de Vistoriâ do Corpo de Bombeiros (AVCB) vátido, comprovando o

cumprimento das normas de prevenção e combate a inçêndio e pânico;

lnÍraestrutura física e arquitetônica totatmente aces$ível conÍorme. as

normas da ABNT NBR 9050, contemplando dormitórios adaptados,

banheiros acessíveis com barras de apoio, áreas dê convivência, refeitório,

tavanderia e espaço reservado de guarda de pertences;

Equipe muttidisciptinar dimensionada segundo as diretrizes da Resolução

CNAS no 109/2OOg (Tipificação Nacionat de Serviços Sócioassistenciais) e

RDC ANVISA no 50212021, composla por profissionais das áreas de Serviço

Sociat, Psicotogia, Enfermagem, Cuidadores de ldosos, NutÍição e Apoio

Operacionat;

Protocotos e rotinas documentadas para fornecimento diário de no mínimo

4 (quatro) refeiçôes batanceadas e supervisionadas por nutricionista;

Protocoto rígido de administração e controte da medicação prescrita,

visàndo especificamente supêrar a resistência medicamentosâ e garântir a

adesão ao tratamento dê saúde mentaI da âbrigada;

Compromisso Íormal e protocoto operacionat pâra promover a articutaçáo

contínua com a Rede de Atenção À Saúde do MunicíÉiÔ (Estratégia de Saúde

da Famítia e Rede de Saúde Mentat) para a prestação dê assistência clínica

integrada, conforme exigido no item "c" da ordem judiciat.



5. TEVANTAMENTO DE MERCADO, ANÁTISE Or ATTTRNATIVAS E JUSTIFICATIVA
DE INEXIGIBILIDADE (Art. tg, s ío, V, ê A!t. 74, Caput, da Lel no i4.í03t2}21:}

51; Pesquisa de Mercado e lnexistência de Vagas na Redg Regionat

Para dar cumprimento ceteríssimo ao prazo de 10 (dez) dias assinatado pelo poder

Judiciário, a secretaÍia de Desenvotvimento social e Habitação reatizou
mapeamento exaustivo e eonsuttas diretas junto às lnstituiçôes de Longa
Permanência pâra ldosos (púbticas, privadas e fitantrópicas) situadas no Município
de Espumoso/RS e região adjacente.

Constatou-se a âbsoluta inexístência de vagas púbticas disponíveis na rede
municipat e a totat totação/saturação da capacidade de atendimento das
instituiçôes privadas e Íilantrópicas consuttadas no âmbito regionat, restando
inviabitizada quatquer acolhida imediâta no âmbito loca[.

5.2. lndicação da Sotução Única e Viávet no Caso Conereto

Em ditigência de emergência, a única entidade pr:ivada na região que comprovou
possuir infraestruturâ técnica adequada, alvarás sanitários regulares e â

disponibitidade IMEDIATA de 01 (uma) vaga para o pronto acolhimento da idosa foi
A EMPTESâ COSTA RIBEIRO RESIDENCIAL GERÁTRICO LTDA (VITALI RESIDENCIAL

GERÁTRICO), situada em Passo Fundo/RS.

5.3. Fundamentâção Jurídicâ da lnêxigibilidade de Licitação (Art.74, Caput, da
Leino 14.13312O211

A Lei Federal no 14.133t2021éstabetece no câput de seu artigo 74 que "É inexigívet

a ticitação quando houver inviabitidade de competição".

A doutrina e a jurisprudência pátria pacificaram que a inviabitidade de competição
não se restringe às hipótêses exemptificativas dos incísosdo AÍ1.74, mas abrange

toda e qualqueÍ situação fática em que o conÍronto concorrenciat seja impossívet

de se reatizar ou inútiI ao interesse púbtico.

No caso sob exame, a inviabitidâde dê competição resta ptenamente caracterizada

por dois fatores determinantes:

1. lnviabil,idade Fática dê Disputa Concorrenciat: Ausência de pturatidade

de prestadores com vagas e câpacidade operacional imediâta no mercado

regionat aptos a atender o objeto;

2. Condação Exctusivâ de Atendimento lmpositivo: A obrigação do Município

decorre de mandamehtb judiciat com prazo peremptório de 10 dias, sob

pena de sanções cominatórias e severo dano irreparávet à vida e saúde da

idosa. Não havendo concorrentes aptos com vagas disponíveis no momento



Alimentação batanceada, prevendo no mínimo 4 (guatro) refeiçÕes diárias
adaptadas às necessidades nutricionais;

Cuidados diários de higiene pessoal, vestuário e apoio integral
Atividades da Vida Diária (AVDs);

nas

Assistência contínua de enfermagem é adíninistração rigorosa dos
medicamentos prescritos;

Atendimento e acompanhamento muttiprofissional (assistente sociat,
psicótogo, nutricionista);

Articútação contínua e obrigatória com a rede pública municipat de saúde
(Atenção Primária / Saúde Mentat) para a manutenção das consuttas,
acompanhamento psiquiátrico e exames necessários;

Atividades pedagógicas, recreativâs, de convivência e estímuto
cognitivo/motor;

Gestão de Casos e Articutação lntersêtoriat: Reatização de reuniôes
periódicas entre a equipe da lLPl e os técnicos do CRAS de Espumoso/Rs
para elaboração e acompanhamento do Plano lndividual de Atendimento
(PlA), atinhando também as consuttas e intervenções de saúde com a rede
púbtica municipat (ESF / Saúde Mentat).

A gestão do serviço exigirá o acompanhamento técnico periódico do CRAS de

Espumoso/RS, re$ponsávet peta êmissão de retatórios de acompanhamento e

etaboraçáo do Ptano Individual de Atendimento (PlA).

E.JUSTIF|CATIVAPARAO NÃO PARCELAMENTODO OBJETO (AÍt. 18, § ío,Vlll, da

Lei no 14.133120211

Apesar de o parcelamento constituir a Íegía gêrat nas licitâçÕes e contratações
púbticas (Art. 40, V "b'l da Lei no 14.13312021), o objeto do presênte processo é

TECNICAMENTE INDIVISIVEL.

O serviço de Acothimento lnstitucionat de Longa Permanência exige a -centrâtizâção

e integração indivisívet de hospedagem, nutrição, sanitização, segurança,

enfermagem e suporte psicotógico em um mesmo espaço físico, sob a

responsabitidade de uma única equipe muttidisciptinar. O fracionamento de tâis

elementos comprometeria a continuidâde do cuidado, gerâría instabitidade na

rotina da idosâ e viotaria normas sanitárias da ANVISA, sendo tecnicamente inviáveI

e sociatmente prejudiciát.

9. DEMONSÍRATIVO DOS RE§UITADOS PRETENDIDOS (AÍ1. í8, § 10, lX, da Lei no

14.13,3120211



Não há necessidade de reatização de contrataçôes corretatas ou
interdependentes. Todos os insumos, equipamentos, atimentação, acomodações
e profissionais de apoio necessários ao cumprimento do acothimento estão
inclusos na diária/mensâlidade contratâda junto à ILPI, ressatvadas as consultas e

medicamentos do SUS que serão fornecidos via rede púbtica de saúde.

12. POSSíVEIS IMPACTOSAMBIENTA|S E MEDTDAS MTTIGATóRnS(Arr. 18, § 1o,

Xll, da Lei no 14.133120211

A prestaçáo dos serviços ocorre nas instatações privadas da contratada. A lLPl

contratada deverá manter o gerenciamento adequado de resíduos de serviços de
saúde (PGRSS) e de resíduos sólidos urbanos, bem como [icença ambientat de
operação vátida (quando exigíveI peto órgão ambientat tocat), garantindo o descarte
correto de materiais infectântes/pérfuro-cortantes decorrentes dos cuidados de

enfermagem.

í3. POSICIONAMENTO COÍ{CLUSIVO SOBRE A V|ABILIDADE DA CONTRATAçÃO (Art. 18, § 1o,

Xlll, da Lêi nô 14.133/2ült)

Com bâso na criteriosa avatiação dos etementos técnicos, iurídicos e sociais âcostâdos aos âutos,

em especiat;

1. A obrigaÇão tegat e imperâtiva decorrente de decisãojudiciat em sede de Tuteta dê Urgência

(Proc. no 5002254-47.2026.8.21.0046/RS);

2. O diagnóstico de vutnerabi[idade sociofamiliar e sofrimento psíquico constantê no Laudo

PsicossociaI do CRAS;

3. A carâcterização da inviabitidsde fática dê compêtiçâo e consequentê enquadramento na

lnexigibilidade dê Licitação nos termos do An, 74, caput, da Lei no 14.133/2021;

4. A razoabitidadê do valor mensal negociado para o atendimento em regime integral 24 horas;

Esta Unidade Requisitânte conclui êxpressamente que a contrataçáo pretêndida é TECNICAMENTE

E JURIDICAMENTE VIÁVEL E ADEQUADA, sêndo â única attêrnativa capâz de resguardar o intêresse

púbtico e protêgêr a integridade ê a vida da benêÍiciária.

Espumoso/Rs, 13 de outu ro de 2026.

TIAGO SILVEIRA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAçAO

JULIAN
Prefeito M nicipal êm lGto


